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APRESENTAÇÃO 

Apresentamos a coleção “Ciências da Saúde: Políticas Públicas, Assistência e 
Gestão”, que reúne trabalhos científicos relevantes das mais diversas áreas da Ciência 
da Saúde. A coleção divide-se em dois volumes, em que o objetivo central foi apresentar 
de forma categorizada e clara estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e 
pesquisa nacionais e internacionais. 

O primeiro volume traz estudos relacionados à assistência em saúde com abordagem 
do uso correto dos medicamentos, com uma discussão relevante sobre a automedicação 
e adesão ao tratamento, bem como da importância de uma abordagem interprofissional; 
uso de fitoterápicos; alimentação saudável; segurança do paciente e qualidade do cuidado; 
assistência em saúde no domicílio e uso de ferramentas para avaliação em saúde. 

O segundo volume reúne variados estudos que abordam temáticas que continuam 
atuais e sensíveis às políticas públicas e para uma melhor gestão em saúde. Dentre algumas 
discussões, tem-se a violência contra a mulher e a necessidade do empoderamento 
feminino, bem como da adequada assistência às vítimas; questões psicossociais; o uso 
de tecnologias em saúde; abordagem de doenças negligenciadas; qualidade da água 
e de alimentos consumidos pela população; a importância da auditoria em saúde, do 
planejamento estratégico e da importância da capacitação profissional para o exercício da 
gestão em saúde.   

Espera-se que os trabalhos científicos apresentados possam servir de base para 
uma melhor assistência, gestão em saúde e desenvolvimento de políticas públicas mais 
efetivas. Nesse sentido, a Atena Editora se destaca por possuir a estrutura capaz de 
oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e 
divulguem seus resultados.

Marcus Fernando da Silva Praxedes
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fatores ligados ao mecanismo de ação de cada fármaco. A compreensão da atuação do 
profissional farmacêutico é imprescindível para minimizar o hábito da automedicação e suas 
consequências. Este capítulo descreve e apresentar a relevância da atuação farmacêutica 
no uso racional de medicamentos (URM) frente à automedicação. É possível inferir e 
concluir que a participação direta e ativa do farmacêutico é essencial para um tratamento 
farmacoterapêutico eficiente e seguro, minimizando os efeitos e coibindo a prática da 
automedicação, assim otimizando a recuperação do paciente, garantindo qualidade de vida 
e contribuindo para a conscientização em todos os níveis sociais coadjuvando a melhoria 
da saúde pública, evitando gastos desnecessários, portanto evidencia-se que o trabalho do 
farmacêutico por meio da Atenção Farmacêutica é relevante  para o sistema de saúde, para 
a sociedade e economia, principalmente resguardando à vida.  
PALAVRAS-CHAVE: Automedicação. Perfil de medicamentos. Consumo de medicamentos.

ACTIVE PARTICIPATION OF THE PHARMACIST IN THE FRONT OF SELF-
MEDICATION

ABSTRACT: Self-medication is a worrying problem not only in Brazil, but worldwide. This 
practice can bring serious health risks, from a simple irritation or intoxication to more serious 
consequences such as hypersensitivity to the drug, drug interactions that can be of high 
risk, even death due to invariable factors related to the mechanism of action of each drug. 
Understanding the role of the pharmacist is essential to minimize the habit of self-medication 
and its consequences. This chapter describes and presents the relevance of pharmaceutical 
performance in the rational use of medicines (RUM) in face of self-medication. It is possible to 
infer and conclude that the direct and active participation of the pharmacist is essential for an 
efficient and safe pharmacotherapeutic treatment, minimizing the effects and restraining the 
practice of self-medication, thus optimizing the patient’s recovery, ensuring quality of life and 
contributing to awareness in all social levels contributing to the improvement of public health, 
avoiding unnecessary expenses, so it is evident that the work of the pharmacist through 
Pharmaceutical Care is relevant for the health system, for society and economy, especially 
protecting life.
KEYWORDS: Self-medication. Drug profile. Drug consumption.

1 |  INTRODUÇÃO 
O uso de medicamentos é de suma importância para a recuperação da saúde, 

tratamento de doenças, prevenção, diagnóstico e no controle de sintomas. É relevante 
na redução da mortalidade e na contenção de doenças proporcionando uma melhoria da 
qualidade de vida do usuário. Por sua vez, são consumidos por grande parte da população 
mundial diariamente, porem para que se tenha resultados positivos e eficazes, é necessário 
que o uso do medicamento seja feito de maneira correta e racional, de acordo com a 
posologia e dosagem correta, prescrita pelo médico. Em decorrência do grande consumo 
mundial de medicamentos, identifica-se um grave problema, que é o uso irracional de 
medicamentos (automedicação) que por sua vez, pode acarretar efeitos e reações graves 
para a saúde, como intoxicações leves ou graves, efeitos adversos, hipersensibilidade, 
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resistência de micro organismos (no caso dos antimicrobianos e quimioterápicos) até 
mesmo óbito. Inúmeros fatores contribuem para que esse problema ocorra, como a 
ausência de orientação de um profissional da saúde, falta de conhecimento, indicação de 
amigos ou parentes e a facilidade de obtenção de medicamentos sem prescrição. 

De acordo com o Sistema Nacional De Informações Tóxico-Farmacológicas 
(SINITOX) o Brasil é o país que ocupa o primeiro lugar em relação ao número de intoxicações 
por medicamentos dentre outros agentes tóxicos para humanos relacionados desde o ano 
de 1996; o sistema nacional de farmacovigilância é uma nova ferramenta que contribui 
para a obtenção de dados, porem por ser ainda recente não demonstra a real situação 
do Brasil, pois ainda há uma carência de estudos e pesquisa sobre a morbimortalidade 
relacionada ao consumo de medicamentos no país. Segundo a organização mundial da 
saúde (OMS) a mortalidade associada à intoxicação por medicamentos no Brasil e de 29%, 
e o gasto hospitalar para resolver problemas decorrentes ao mal uso de medicamentos é 
de 15% podendo atingir 20%. Estes dados demonstram a proporção do uso irracional de 
medicamentos sem orientação de um profissional de saúde. É indispensável a atuação 
do farmacêutico para minimizar e erradicar esse grande problema, realizando ações de 
orientação, suporte, educação e atendimento de cada paciente individualizado, utilizando, por 
exemplo, a atenção farmacêutica para a conscientização do uso racional de medicamentos 
em todos os níveis sociais, contribuindo para a melhoria da saúde pública e no controle 
de gastos. É extremamente importante o farmacêutico desempenhar seu papel com ética 
e responsabilidade na busca de otimizar e manter à relação farmacêutico/paciente com o 
objetivo de acompanhar, orientar sobre a terapia medicamentosa do paciente intentando 
a segurança, efetividade e resultados definidos e mensuráveis visando a melhoria da 
qualidade de vida do paciente. Nesse sentido, tem-se a seguinte problemática: Qual a 
relevância da atuação do farmacêutico em relação ao uso racional de medicamentos sem 
prescrição?

2 |  MEDICAMENTOS COM ALTA RELEVÂNCIA NA AUTOMEDICAÇÃO 

2.1 As classes terapêuticas 
Os Medicamentos Isentos de Prescrição (MIP’s) são utilizados para o tratamento 

de distúrbios de menor complexidade e alivio de sintomas em geral. Estes medicamentos 
reiteram índices elevados encontrados no âmbito domiciliar, segundo estudo esses dados 
investigados no Brasil, aproximam-se aos dados achados na Espanha (LASTE et al, 2012; 
ARRAIS et al, 2016; PONS et al, 2017). A classe mais prevalente consumida na prática da 
automedicação foi a dos analgésicos (CARRERA-LASFUENTES et al, 2013; IURAS et al, 
2016), elucidando o uso de tais medicamentos ligados diretamente à terapia sintomática da 
dor, representando uma predominância de sintomas associados à dor na grande parte da 
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população, notadamente cefaleias, dores musculares e de coluna (CARRERALASFUENTES 
et al, 2013; IURAS et al, 2016). A droga mais consumida pela população brasileira para 
alivio e controle da dor relatada segundo estudo foi a dipirona (DOMINGUES et al, 2017). 
Essas drogas foram relatadas com destaque em outros países, como na índia (BENNADI, 
2014). Foi visto que há uma grande prevalência de queixas de pacientes em relação a 
sintomas no trato respiratório e no trato gastrointestinal (ARRAIS et al, 2016). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em uma pesquisa 
nacional em saúde realizada em 2013, a doença respiratória crônica mais relevante no 
mundo é a Asma, e no Brasil aproximadamente 4,4% da população, maiores de 18 anos de 
idade, possui esta patologia diagnosticada. De acordo com estudos, cerca de 14,0% dos 
indivíduos que se automedicam, fazem o uso de medicamentos voltados para intervenção 
de sintomas do trato respiratório (BERTOLDI et al, 2014). No entanto estes dados podem 
ser minimizados, caso o estudo não tenha sido realizado nos períodos os quais há uma 
maior procura e consumo dessas medicações, como no inverno e períodos de seca, com 
baixa umidade (DOMINGUES et al, 2017). A classe de medicamentos para patologias do 
sistema gastrointestinal apresenta elevados índices de automedicação, de acordo com 
estudo, a bactéria Helicobacter pylori tem uma grande relevância no desenvolvimento 
da gastrite crônica, sendo um fator etiológico (DDINE et al, 2012). Os anti-inflamatórios 
também possuem grandes índices de automedicação, em especial os anti-inflamatórios não 
esteroidais (AINEs). Estes medicamentos juntamente com os analgésicos, representam 
praticamente 50% do consumo, e o medicamento que destaca essa protuberância é o 
Diclofenaco (BERTOLDI et al., 2014; DOMINGUES et al., 2017). O grande consumo de 
AINEs se dá pelo marketing empregado pela indústria farmacêutica, que enfatizam que 
além de combater a inflamação estes medicamentos exercem a função de antipiréticos e 
analgésicos (ARRAIS et al, 2016). 

Outra classe que se destaca é a dos antimicrobianos ou antibióticos, sendo eles 
utilizados de maneira incorreta e irracional, trazendo serias consequências, como por 
exemplo, a resistência bacteriana. De acordo com estudo a automedicação é a principal 
causa deste problema (MICHAEL et al, 2014). A falta de conhecimento torna o problema 
ainda mais complexo, pois os indivíduos utilizam estes medicamentos de forma errada. Foi 
visto que em países subdesenvolvidos aproximadamente 47,0% da população que fizeram 
o uso desses medicamentos, o utilizaram como antipiréticos (OCAN et al, 2016). Segundo 
estudo por volta de 2,3% dos medicamentos distribuídos é antibiótico de ação sistêmica, 
sendo estes os mais utilizados pela população brasileira (ARRAIS et al, 2016). 

Uma pesquisa feita no Estado do Goiás elucida um grande problema em relação 
ao uso de antimicrobianos, a descontinuidade do tratamento, números apontam que 
4,6% dos usuários não completam o período de tratamento indicado e que 20,5% utilizam 
antibióticos por indicação de terceiros, como parentes e amigos sem nenhuma orientação 
de um profissional da saúde, sendo essa uma prática comum no Brasil (BRAOIOS et al, 
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2013). O uso desses medicamentos de forma incorreta acarretará em problemas muito 
mais complexos, pois a resistência bacteriana a antibióticos já é um problema mundial, 
visto que esses microrganismos têm uma facilidade de mutação o que faz os recursos 
contra os mesmos se esgotarem (RATHER et al, 2017). No Brasil algumas medidas 
foram tomadas na tentativa de coibir essas práticas da população, em 2009 a Agência 
Nacional de vigilância Sanitária (ANVISA), publicou a Resolução da Diretoria Colegiada 
a RDC Nº 44/09 que “dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário 
do funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de 
serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias” (ANVISA, 2009).

2.2 Grupos e subgrupos 
Os grupos mais procurados de medicamentos, de acordo com o primeiro nível 

da classificação ATC, foram os medicamentos para o aparelho digestivo e metabolismo, 
correspondendo a aproximadamente 60%, seguido por medicamentos com ação no sistema 
nervoso central e em seguida o grupo de medicamentos para o sistema respiratório. 
Os medicamentos para o sistema musculoesquelético, produtos dermatológicos, anti-
infecciosos de uso sistêmico, medicamentos para o sistema cardiovascular, geniturinário, 
incluindo hormônios sexuais, somam os grupos de fármacos mais procurados. Os grupos 
com menos procura correspondem a um pequeno percentual do total, porém engloba 
medicamentos relevantes como os que atuam no sangue e órgãos hematopoiéticos.

2.3 Princípios ativos 
Segundo estudo de Arrais (1997), foi relacionado à quantidade de princípios ativos 

solicitados e a frequência de ocorrência, como monodrogas ou associações. Os princípios 
ativos que são mais solicitados, são de aproximadamente 48,0%. É possível verificar que os 
analgésicos e as vitaminas lideram em relação à frequência total apresentada, sendo 51,0%, 
equivalente a 28,0% e 22,0% do total. Os princípios ativos dos medicamentos antigripais 
fazem parte de outro grupo relevante, cotando 16,0% do total, sendo outros medicamentos 
subdivididos em outros grupos pouco frequentes. De acordo com o segundo nível (ATC), 
os princípios ativos são divididos em subgrupos terapêuticos. É possível constatar que 
o subgrupo dos analgésicos é integrado por analgésicos-antitérmicos notabilizando-se 
o ácido acetilsalicílico como representante mais frequente (35,0%), seguido da dipirona 
(28,0%). Os demais grupos apontados são dos anti-inflamatórios e antirreumáticos que 
possuem como exemplares o diclofenaco (53,0%) e o piroxicam (16,0%). Foi visto que 
houve uma procura significativa por produtos mais tóxicos (p.e.fenilbutasona),e com 
poucos dados sobre (p.e.benzidamina e nimesulida); os antimicrobianos de via sistêmica 
buscam por associações com doses determinadas e produtos com toxicidade conhecida 
(p.e.lincomicina, cloranfenicol, gentamicina); princípios ativos com ação sobre o sistema 
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cardiovascular, principalmente os antiarrítmicos se destacam a amiodarona, quinidina e 
Propafenona (ARRAIS, 1997).

3 |  RISCOS E CONSEQUÊNCIAS DECORRENTES DA AUTOMEDICAÇÃO 
A automedicação se dá pelo uso de medicamentos por conta própria, ou seja, 

sem orientação ou supervisão médica, com objetivo de tratar uma doença ou minimizar 
sintomas. (OCAN et al, 2007). O uso de fármacos e produtos farmacêuticos sem intermédio 
de um profissional de saúde habilitado pode acarretar em sérios danos à saúde ou mesmo 
mascarar sintomas de doenças graves (SOUSA; SILVA; NETO, 2008). Segundo o estudo 
de Sousa, Silva e Neto (2008) o Brasil é o quinto país na listagem mundial referente ao 
consumo de medicamentos e assume a primeira posição em relação ao consumo na América 
latina e nono lugar no mercado mundial em relação à porção financeira. Esses dados 
podem estar relacionados ao grande número de mortes anuais no Brasil por intoxicação 
medicamentosa, cerca de 24 mil. O uso indiscriminado de medicamentos é uma pratica 
muito comum, fato que se torna preocupante para autoridades em vários países. Segundo 
a Organização Mundial da Saúde (OMS), um pouco mais de 10% das hospitalizações são 
em decorrência de reações adversas de drogas farmacêuticas, sendo 50% prescritos, 
vendidos e dispensados de maneira incorreta e aproximadamente o mesmo percentual 
de usuários utiliza esses medicamentos de forma errada. Visto que o Brasil é um dos 
principais consumidores de medicamentos, foi criada uma política pelo ministério da saúde 
de conscientização sobre a forma correta de utilização desses produtos e os riscos e danos 
que podem ser causados pelos mesmos quando utilizados de forma incorreta (CASTRO et 
al., 2013; DOMINGUES et al, 2015). 

O que se entende por medicamento? De acordo com o Estatuto do Medicamento 
publicado no Decreto-Lei n° 176/2006 define por medicamento: 

Toda a substância ou associação de substâncias apresentada como 
possuindo propriedades curativas ou preventivas de doenças em seres 
humanos ou dos seus sintomas ou que possa ser utilizada ou administrada 
no ser humano com vista a estabelecer um diagnóstico médico ou, exercendo 
uma ação farmacológica, imunológica ou metabólica, a restaurar, corrigir ou 
modificar funções fisiológicas (BRASIL, 2006). 

O medicamento tem por objetivo viabilizar a cura ou tratamento de sintomas, 
estabelecer diagnósticos médicos, exercer uma atividade farmacológica imune ou 
metabólica, corrigindo ou modificando funções fisiológicas com eficácia e segurança.

Com desenvolvimento no âmbito da ciência, inclusive das ciências farmacêuticas, 
uma grande variedade de fármacos fora desenvolvida com inúmeros objetivos dentre eles 
remediarem a dor, podendo destacar que tal ação gera uma falsa sensação de bem estar, 
portanto podendo assim desencadear altos níveis de dependência (MORAES; JÚNIOR, 
2018). Ainda que uma grande parte dos medicamentos possa ser obtida sem prescrição 
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médica, não é seguro que os usuários os utilizem sem orientação de um profissional de 
saúde habilitado com conhecimento para auxiliá-lo, como ingeri-lo quando conveniente e 
na dose que decidir por conta própria. Com base no fundamento de que nenhum princípio 
ativo é inócuo ao organismo, a prática da automedicação se torna algo perigoso e prejudicial 
à saúde individual e coletiva (SOUSA; SILVA; NETO, 2008). A automedicação pode gerar 
efeitos nocivos sobre a saúde como, por exemplo, a indução de resistência bacteriana, e 
intoxicação medicamentosa (MORAES; JÚNIOR, 2018). Outras consequências decorrentes 
da automedicação, tal como erros de prescrição, podem promover efeitos indesejáveis, 
enfermidades iatrogênicas e mascaramento de doenças evolutivas (ARRAIS, 1997). 

Quando ocorre a pratica da automedicação é possível observar algumas 
complicações, visto que todo medicamento pode apresentar efeitos colaterais e quando 
ingeridos de forma incorreta, pode acarretar malefícios ao organismo. Uma complicação 
decorrente dessa prática é a intoxicação a qual se utiliza doses inadequadas que podem 
gerar vários impactos no organismo, como por exemplo, a ineficácia do tratamento, 
overdose da substância gerando uma intoxicação que pode ser leve ou grave (PFIZER, 
2020). No Brasil o uso de medicamentos sem prescrição médica ou automedicação não 
se restringe apenas aos medicamentos de venda livre, os OTC, mas também com os 
medicamentos de uso extensivo e intensivo, tarjados vermelho e preto, gerando um fator 
ainda mais preocupante (ANVISA, 2007). Ainda de acordo com a ANVISA, a maior parte de 
intoxicações por medicamentos ocorre de forma acidental, tornando as crianças as maiores 
vítimas. Devido a esse fato destaca-se a relevância de armazenar esses produtos em locais 
seguros e fora do alcance de crianças. Evidencia-se também outros meios de intoxicação 
como o uso incorreto e abusivo de medicamentos, automedicação, efeitos adversos ou por 
tentativa de suicídio (ANVISA, 2010 apud COSTA E GARCIA). 

O agrupamento dessas informações é registrado pelo SINITOX, evidenciando a 
carência da criação de uma organização que consiga abranger conteúdos e informações 
de documentação toxicológica e farmacológica em níveis nacionais, objetivando agrupar 
dados a respeito dos profissionais da saúde pública e a orientação da população a favor 
do uso racional de medicamentos, formas de uso corretas, e proteção dos medicamentos 
(SINITOX, 2009). Outra consequência decorrente a automedicação é a possível 
interação medicamentosa o qual o fármaco pode reagir com outro fármaco, alimentos 
ou bebidas alcoólicas. Essa consequência é de alto risco, pois pode ocorrer a anulação 
ou potencialização dos efeitos da droga. Outra ocorrência que pode ser de risco é o 
mascaramento do diagnóstico correto da doença, quando se utiliza medicamentos para 
aliviar temporariamente ou imediatamente a dor ou o mal-estar escondendo a etiologia dos 
sintomas em questão (PFIZER, 2020). 

Quando se utiliza medicamentos por conta própria há um grande risco, não menos 
importante, de uma possível reação alérgica, podendo ser leve como uma simples 
coceira ou pequenas erupções cutâneas a reações gravíssimas como, por exemplo, o 
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choque anafilático. A dependência se destaca também como uma das consequências da 
automedicação, pois algumas substâncias são altamente viciantes, quando utilizadas além 
do tempo e da dose recomendada (PFIZER, 2020). A automedicação pode gerar também 
a resistência ao medicamento, o uso indiscriminado de antimicrobianos pode acarretar na 
indução da resistência dos microrganismos àquela determinada substância, tendo como 
consequência o prejuízo em relação à eficácia e de intermediação de futuras infecções. 
Esse ato pode gerar também, segundo Pereira e colaboradores (2008) o hábito de acúmulo 
de medicamentos em residências, este fator pode desencadear problemas graves, como 
por exemplo, confusões de medicamentos, consumo após o vencimento, prejuízo na 
eficácia do tratamento gerada pelo mau armazenamento e ingestão acidental por crianças. 

De acordo com a OMS (2010), um dos principais problemas com alta relevância é o 
uso indiscriminado de medicamentos, portanto há uma necessidade de instituir ações que 
viabilizam o enfrentamento desse problema por meio de intervenções de melhorias visando, 
principalmente a atuação do farmacêutico no uso racional de medicamentos (ANVISA, 
2011). É fundamental o conhecimento da prevalência e dos custos da morbimortalidade 
referente a medicamentos, pois possui uma grande relevância para o gerenciamento e 
gestão de sistemas de saúde para os pacientes e a sociedade. Por meio deste fundamento 
torna-se mais viável a realização de ações preventivas e minimização dos efeitos maléficos 
relacionados aos medicamentos, gerando um impacto positivo na melhoria da qualidade de 
vida individual e coletiva, contribuindo também para a segurança do sistema de saúde e na 
utilização no uso dos recursos (ALVES et al, 2012).

4 |  A PARTICIPAÇÃO DIRETA E ATIVA DO FARMACÊUTICO E SUA RELEVÂNCIA 
NO USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS – URM. 

Os medicamentos possuem uma grande relevância para a sociedade voltada para o 
aspecto de saúde. Para compreender um pouco mais sobre a importância destes é preciso 
resgatar alguns fatos de sua história, buscando o entendimento dos fatores que ditam 
a dicotomia dos resultados benéficos e maléficos desta ação terapêutica. Antigamente 
os costumes utilizados no combate aos males do corpo tinham raízes e conhecimentos 
baseados no misticismo, através do exorcismo, amuletos e drogas de origem animal e 
vegetal como tratamento, ainda que não houvesse conhecimento de como era o efeito 
destas drogas e como elas promoviam o alívio ou o desaparecimento total dos sintomas 
(COIMBRA, 2004). Atualmente a orientação feita pelo farmacêutico a respeito da 
automedicação é uma realidade irreversível, a qual já se considera inserida nos sistemas de 
saúde, permitindo certa autonomia por parte da população nos cuidados da saúde e auxilia 
os governos em relação aos seus sistemas de saúde evitando um número insustentável de 
atendimentos em relação à atenção básica (CIM, 2017). 

É de suma importância a inclusão do farmacêutico na atuação e na orientação do 
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processo de automedicação responsável, pois o que leva a automedicação geralmente é a 
percepção do atendimento do profissional farmacêutico para obter orientações e assistência 
à respeito de como fazer o uso racional de medicamentos, porém é necessário realizar 
um questionamento aos pacientes referente aos medicamentos por eles requisitados, 
como por exemplo, se informar sobre a idade do paciente, qual a razão para a requisição 
do medicamento, duração dos sintomas e colher dados de outros medicamentos que 
estão sendo utilizados. Após a anamnese crítica dos dados e informações coletados, o 
farmacêutico pode indicar algum MIP ou a depender do caso, informar ao paciente e orientá-
lo a buscar atendimento em uma UBS (Unidade Básica de Saúde). Após essa consulta se 
o farmacêutico achar necessário e fizer a indicação de algum medicamento é de suma 
importância que o mesmo oriente o paciente sobre a dosagem, o tempo de tratamento 
e possíveis reações adversas (PROJETO FARMÁCIA ESTABELECIMENTO DE SAÚDE, 
2010). O objetivo principal dessas ações é a promoção de qualidade de vida e o bem estar 
do paciente, portanto com o farmacêutico usando seus conhecimentos e somando com 
outros profissionais da saúde e aos conhecimentos da sociedade permite que ocorra a 
promoção da saúde com mais eficiência (VIEIRA, 2007). 

De acordo com Vieira (2007) o profissional farmacêutico deve trabalhar 
ostensivamente em defesa do uso racional de medicamentos, gerando uma chance de 
desenvolvimento e atuação frente à sociedade, prestando um serviço farmacêutico de 
qualidade, incluindo acompanhamento da farmacoterapia de cada paciente individualizado 
e orientação farmacêutica. Ainda de acordo com autor Vieira (2007), é evidenciada a 
dimensão da atenção farmacêutica frente à sociedade, sendo que o farmacêutico possui uma 
influência direta nos índices de automedicação dificultando a utilização de medicamentos 
em doses inadequadas, posologia errada e medicamentos indevidos. De acordo com os 
autores Fernandes e Cembranelli (2015) a atenção farmacêutica é um meio estratégico 
para que a orientação sobre o uso racional de medicamentos seja eficiente, pois o paciente 
é mais bem assistido e melhor informado, otimizando sua farmacoterapia. Ainda segundo 
os autores o próprio código de ética farmacêutica, em seu preâmbulo salienta a relevância 
do farmacêutico frente à saúde pública e seu fundamental aporte à saúde e bem estar 
coletivo. problema de saúde pelo usuário a qual há duas opções de tomada de decisão: a) 
não realizar busca ao tratamento; b) realizar o tratamento com uso de medicamentos por 
conta própria ou com remédios caseiros. Normalmente os usuários recorrem primeiramente 
a uma farmácia, onde o usuário busca uma orientação segura do farmacêutico. 

É fundamental que o farmacêutico tenha consciência de sua competência e do ponto 
de sua intervenção a respeito do processo saúde-doença para que tome a atitude correta, 
levando em conta o melhor momento e analisando a situação do doente, encaminhando, 
se caso necessário, a uma consulta médica ou diretamente, em caso de emergência, a um 
hospital (SOUZA, SILVA E NETO, 2008). Inicialmente o atendimento farmacêutico pode 
causar estranheza ao paciente, sendo comum, fazendo com que o mesmo seja resistente 
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à atenção farmacêutica em relação às orientações sobre medicamentos. À medida que 
o farmacêutico realiza o atendimento, ouve os relatos dos pacientes e expressa certo 
interesse, gera um processo de fidelização, na qual os pacientes passam a buscar mais 
vezes o aconselhamento do profissional farmacêutico. A resolução do Conselho Federal 
de Farmácia (CFF) nº 585, de 29 de agosto de 2013, traz em seu texto as atribuições 
clínicas do farmacêutico que constituem direitos e responsabilidades desse profissional. 
Esta resolução é um grande avanço referente a atenção farmacêutica, pois garante um 
respaldo jurídico às ações e atribuições clínicas do farmacêutico, destacando também a 
prescrição farmacêutica, descrita na RDC nº 586/2013.

O Art.3º da resolução CFF nº 586/2013 estabelece a prescrição farmacêutica 
como o “ato pelo qual o farmacêutico seleciona e documenta terapias 
farmacológicas e não farmacológicas, e outras intervenções relativas ao 
cuidado à saúde do paciente, visando à promoção, proteção e recuperação 
da saúde, e à prevenção de doenças e de outros problemas de saúde.” Trata-
se de uma das atribuições clínicas do farmacêutico, estabelecida no Capítulo 
I, art. 7º, inciso XXVI da Resolução CFF nº 585/2013.

De acordo com o Conselho Federal de Farmácia (CFF, 2013), esta resolução abrange 
o conhecimento ampliado do que é uma prescrição farmacêutica, a qual pode contribuir 
diretamente no atendimento à sociedade fortalecendo a atenção farmacêutica. A prescrição 
está intimamente ligada ao cuidado do paciente e das atribuições clínicas do profissional, a 
qual não se delimita apenas a recomendação documentada de medicamentos, mas também 
terapias não farmacológicas e outras mediações em saúde. A falta de acesso ou carência 
de assistência muitas vezes leva os pacientes a fazer tratamentos por conta própria, 
utilizando de terapias, que na maior parte das vezes, não são efetivas, seguras e, portanto, 
contraindicadas, gerando efeitos negativos à saúde do usuário e elevando os custos para 
o sistema de saúde. Essas terapias podem agravar a condição clínica do usuário, gerar 
novos problemas ou mesmo, atrasar o diagnóstico, o que ocasiona o início tardio de uma 
terapia efetiva e segura. Com a regulamentação do Conselho Federal de Farmácia permite 
o farmacêutico a cumprir com seu papel na sociedade, o qual é proporcionar o máximo de 
benefício dos medicamentos que utilizam e permite o acesso a um atendimento qualificado 
(CFF, 2013). 

Conforme a visão de Oliveira, Bermudez e Castro (2007) a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) expõe que a assistência farmacêutica é um aglomerado de serviços 
diretamente ligado aos medicamentos e as demais ações que tem por objetivo o apoio 
ao bem estar populacional, tendo, por exemplo, aplicação de ações para otimização da 
distribuição de medicamentos e auxiliando na divulgação de informações sobre seu uso. De 
acordo com o Ministério da Saúde – MS (2018) o que caracteriza a assistência farmacêutica 
faz parte das políticas públicas de saúde e tem por objetivo somar com a constante 
melhoria na qualidade de vida da população no geral, baseando-se em atividades que 
promovam e agreguem o bem estar, a recuperação e a reabilitação da saúde, presumindo 
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a distribuição de medicamentos, promovendo o uso racional de medicamentos em meio a 
inúmeras funções da assistência farmacêutica. O farmacêutico é essencial tanto na atenção 
quanto na assistência farmacêutica, e deve ser um profissional atuante presente quando 
há atividades referentes a medicamentos. De acordo com a legislação comercial de venda 
de medicamentos durante todo o horário de funcionamento. Conforme a legislação vigente 
em seu Art.6º, inciso I, a lei nº 13.021 de 08 de agosto de 2014, discorre sobre o exercício 
e fiscalização das atividades farmacêuticas e discorre também sobre as responsabilidades 
do profissional farmacêutico durante a prestação da assistência, traz em seu texto também:

“Art. 6º Para o funcionamento das farmácias de qualquer natureza, exigem-
se a autorização e o licenciamento da autoridade competente, além das 
seguintes condições: [...] I – ter a presença do farmacêutico durante todo o 
horário de funcionamento;” “Art. 6º Para o funcionamento das farmácias de 
qualquer natureza, exigem-se a autorização e o licenciamento da autoridade 
competente, além das seguintes condições: [...] I – ter a presença do 
farmacêutico durante todo o horário de funcionamento;” (BRASIL, 2014).

Esta lei ainda traz em seu texto as responsabilidades tanto para o proprietário do 
estabelecimento quanto para o farmacêutico, como intervenções em favor do uso racional 
de medicamentos. (BRASIL, 2014).

“Art. 10. O farmacêutico e o proprietário dos estabelecimentos farmacêuticos 
agirão sempre solidariamente, realizando todos os esforções para promover o 
uso racional de medicamentos” “Art. 10. O farmacêutico e o proprietário dos 
estabelecimentos farmacêuticos agirão sempre solidariamente, realizando 
todos os esforções para promover o uso racional de medicamentos” (BRASIL, 
2014).

No Brasil, a desvalorização do farmacêutico é evidente, porém a cada dia vem 
buscando seu espaço em sua área de atuação. Resumidamente infere-se que o papel do 
farmacêutico fundamental, a qual o profissional deve ser valorizado, pois é a peça chave 
para o uso racional de medicamentos e diminuição da prática de automedicação, onde é 
responsável por orientar o paciente sobre a correta utilização do medicamento promovendo 
um tratamento eficaz e seguro, adquirindo confiança e conscientizando os pacientes dos 
males decorrentes do uso irracional de medicamentos (MORAIS; JÚNIOR, 2018).

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O uso indiscriminado de medicamentos sem orientação ou mesmo sem prescrição 

acaba gerando problemas para a saúde pública, devido às consequências em vários graus 
de gravidade, visto que os medicamentos não são isentos de efeitos adversos e podem 
gerar vários problemas para a saúde do usuário, em caso de maior gravidade levar a 
óbito. O farmacêutico tem participação direta e efetiva ao combate a esse problema. É 
possível constatar que o farmacêutico é indispensável quando se trata de medicamentos, 
pois ele é o profissional que possui competências necessárias para lidar em grande parte 
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das situações relacionadas aos medicamentos. O farmacêutico possui ferramentas que 
são fundamentais no combate ao uso irracional de medicamentos por meio da atenção 
farmacêutica com a execução de atividades e atribuições no âmbito da atenção à saúde, 
visando à interação farmacêutico/paciente com objetivo de acompanhamento e orientação 
da terapia medicamentosa, intentando a segurança, efetividade e resultados positivos 
proporcionando uma melhoria na qualidade de vida dos pacientes, visto que o farmacêutico 
é o profissional de saúde que atua na linha de frente na comunidade e é de fácil acesso. 
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